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1. CIDADANIA
	9090990-06.2008.8.26.0000  Apelação  

	Relator(a): Francisco Bianco 
	

	Comarca: Itapetininga 
	

	Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público 
	

	Data do julgamento: 02/12/2013 
	

	Data de registro: 26/11/2013
	

	Outros números: 994.08.182832-0 
	

	Ementa: AGRAVO RETIDO FAZENDA ESTADUAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA PERDA DO OBJETO PRODUÇÃO DE PROVAS DESNECESSIDADE RECURSO DESPROVIDO. RECURSOS OFICIAL E DE APELAÇÃO AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBRAS DE ADAPTAÇÃO EM ESCOLA DA REDE ESTADUAL DE ENSINO PARA ASSEGURAR ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE NECESSIDADES SPECIAIS POSSIBILIDADE DEVER DO ESTADO INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 244 E 227, § 2º, AMBOS, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 280 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E, TAMBÉM, DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS, FEDERAIS E ESTADUAIS. 1. É dever, não somente, mas, principalmente, do Órgão Governamental a realização de políticas públicas no sentido de garantir a inclusão de pessoas especiais na sociedade, capacitando-as para o exercício da cidadania, além de minimizar as dificuldades oriundas de problemas, físicos ou psíquicos, cumprindo, assim, um dos postulados fundamentais da República Federativa do Brasil, previsto no inciso III do artigo 1º da Constituição da República, que serve de inspiração a todo o ordenamento constitucional. 2. Inexistência de ofensa ao princípio da separação de poderes. 3. Precedentes deste E. Tribunal de Justiça. 4. Sentença de improcedência reformada. 5. Ação Civil Pública julgada parcialmente procedente, sem a fixação de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. 6. Recursos oficial e de apelação parcialmente providos.




2. CONSUMIDOR
	

	0113915-72.2010.8.26.0100  Apelação  

	Relator(a): Salles Rossi 
	

	Comarca: São Paulo
	

	Órgão julgador: 8ª Câmara de Direito Privado 
	

	Data do julgamento: 12/03/2014 
	

	Data da publicação: 07/03/2014
	

	Outros números: 583.00.2010.113915-6 
	

	Ementa: EMENTA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA Autora que pretende compelir a ré (fabricante de produtos eletroeletrônicos de uso doméstico) a disponibilizar aos consumidores, mediante solicitação, manuais de instrução dos produtos que comercializa, por meio magnético, braile ou fonte ampliada Decreto de improcedência Inadmissibilidade Pretensão que encontra respaldo na regra do artigo 58, § 2º, do Decreto 25.296/04 Escolha da forma do manual que cabe ao consumidor e não ao fabricante Multa diária que também comporta acolhida (mas não pelo valor indicado

na inicial, que se afigura excessivo) Inteligência do art. 461, § 6º, do CPC Precedentes (inclusive desta Câmara) - Sentença reformada Recursos providos.
0183715-56.2011.8.26.0100 Apelação

Relator(a): Airton Pinheiro de Castro

Comarca: São Paulo

Órgão Julgador: 32.ª Câmara de Direito Privado

Data do Julgamento: 08/05/2014
Data da Publicação: 05/05/2014

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Vícios de produto e informação quanto a produtos eletrônicos comercializados em desacordo com as especificações de uso em território nacional Extinção anômala decretada ao pressuposto de ilegitimidade ativa do Ministério Público Delimitação da causa de pedir e pedidos a abranger a tutela de direitos difusos e individuais homogêneos - Irrelevância da ausência de ajuizamento de ações individuais para a caracterização do interesse social ou individual indisponível Extensão do âmbito de atuação da requerida no território nacional que autoriza o reconhecimento da repercussão social da causa Error in procedendo identificado Legitimidade ativa do Ministério Público reconhecida - Causa madura Julgamento do mérito autorizado Incontroverso contexto fático do litígio. Ônus da impugnação especificada não observado Procedência parcial do pedido focada nas obrigações de fazer e não fazer perseguidas e na reparação dos danos individuais a serem apurados em liquidação de sentença Dano moral coletivo não identificado. Recurso provido, apreciado o mérito do litígio, na forma do art. 515, § 3º do CPC, com desate de parcial procedência do pedido.


3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
	0054942-07.2008.8.26.0000  Apelação  

	Relator(a): Paulo Ayrosa 
	

	Comarca: São Bernardo do Campo
	

	Órgão julgador: 2ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente 
	

	Data do julgamento: 29/01/2014 
	

	Data da publicação: 24/01/2014
	

	Outros números: 994.08.054942-6 
	

	Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL DANOS COMPROVADOS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE LOTEAMENTO IRREGULAR ÁREA DE MANANCIAIS ÀS MARGENS DA REPRESA BILLINGS OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE COMPROVADA DEVER DE PROCEDER À DESOCUPAÇÃO DOS MORADORES, DEMOLIÇÃO DAS CONSTRUÇÕES LOCALIZADAS NA ÁREA DE PRIMEIRA CATEGORIA, BEM COMO DE RECOMPOSIÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA E DE REGULARIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO DOS LOTEAMENTOS RECONHECIMENTO.

I- As áreas de primeira categoria cumprem papel ambiental extremamente relevante e não admitem intervenção humana, exceto nas restritas hipóteses expressamente previstas em lei, justamente por serem áreas de especial interesse e sua degradação implica prejuízo direto aos mananciais que abastecem a população, incluído o da Represa Billings, fato que induz ao entendimento de que a questão, além de ser relevante ambientalmente, também o é sob o âmbito da saúde pública.

II- Tendo sido comprovado que os réus, moradores das favelas localizadas em área de mananciais, construíram edificações em Área de Preservação Permanente, e que a corré, Municipalidade, não só agiu com desídia, como contribuiu diretamente para os

danos ambientais comprovados, de rigor a manutenção da condenação contida na r. sentença, relacionada ao cumprimento de obrigações de fazer consubstanciadas em restaurar ambientalmente a áreas de primeira categoria e de preservação permanente, procedendo à desocupação das áreas atingidas e recompondo o complexo ecológico, bem como regularizar e adequar os loteamentos dos Núcleos Areião, Sabesp e Santa Cruz, procedendo à pavimentação das vias, drenagem de águas pluviais, arborização das calçadas e esgotamento e tratamento sanitário de efluentes, além de executar programa de educação ambiental para os moradores, sob pena de multa diária.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL CUMPRIMENTO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA NO LAUDO PERICIAL DEVER DE FIXAR O PRAZO PARA CUMPRIMENTO EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA MULTA DIÁRIA NECESSIDADE DE INCLUSÃO DAS DESPESAS RELACIONADAS AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES NO ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO SEGUINTE DA MUNICIPALIDADE VALOR VULTOSO NA IMPOSSIBILIDADE, A INCIDÊNCIA DEVE SER DAR A PARTIR DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO PLANO PLURIANUAL RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM PARTE PROVIDO. I- Considerando que as propostas de recuperação, adequação e avaliação elaboradas pela perita judicial em seu laudo, vê-se que não foi estimado um prazo para a recuperação integral da área de primeira categoria, de preservação permanente. Assim, mister se faz decidir que tal prazo há de ser fixado em sede de liquidação de sentença, momento mais propício para que se proceda à exata avaliação do tempo necessário para que a Municipalidade cumpra, de forma tão responsável quanto urgente, as obrigações contidas na condenação. II- O planejamento governamental, sua execução e o seu controle não só são indispensáveis para a boa condução das finanças públicas, como também são obrigações impostas ao administrador público pela legislação vigente. Assim, considerando o vultoso valor a ser despendido pela Municipalidade, que tem o condão de comprometer as contas se não estiver previsto no orçamento previamente considerado, imperioso é fixar o termo inicial da multa diária a partir do momento em que houver o descumprimento das obrigações contidas nos itens 1 e 2 do “decisum”, considerando o aludido prazo a ser fixado, repita-se, em sede de liquidação de sentença e após a inclusão no orçamento da Municipalidade, de acordo com o planejamento governamental, devendo ser incluída tal verba, pois, no orçamento do exercício seguinte ao próximo Plano Plurianual, a partir do qual poderá ser exigido o pagamento.



5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

	0528053-85.2010.8.26.0000 Apelação  

	Relator(a): Fermino Magnani Filho

	Comarca: Guariba

	Órgão julgador: 5.ª Câmara de Direito Público

	Data do julgamento: 28/04/2014

	Data da publicação: 23/04/2014

	Outros números: 990.10.528053-6


Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA Prefeito de Guariba que teria mantido funcionário público municipal como vigia particular de sua residência e, com o intuito de legitimar esta conduta após denúncia formulada à Promotoria de Justiça local, enviou projeto de lei à Câmara Municipal, o qual foi votado e aprovado, resultando na promulgação da Lei Municipal nº 014/2008, que autoriza o Poder Executivo Municipal a manter a segurança pessoal e patrimonial do prefeito Alegação de inconstitucionalidade Diploma que ostenta séria incompatibilidade com o disposto na no artigo 37, caput, da Constituição Federal, pois referida Lei Municipal nº 014/2008, desprovida de qualquer finalidade pública, foi editada para beneficiar o próprio autor de seu projeto, em ofensa aos princípios da legalidade e moralidade Manutenção do r. decisum, nos moldes do artigo 252 do Regimento Interno desta Corte Apelação não provida.
6. MATÉRIA PROCESSUAL
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